
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CIVIL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXIV EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Marilene procura você, como advogado(a), assustada, porque, há duas semanas, recebeu a visita de um Oficial de 
Justiça, que entregou a ela um Mandado de Citação e Intimação. O Mandado refere-se à ação de execução de título 
extrajudicial ajuizada por Breno, distribuída para a 1ª Vara Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, em 
que é pretendida a satisfação de crédito de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), consubstanciado em instrumento 
particular de confissão de dívida, subscrito por Marilene e duas testemunhas, e vencido há mais de um mês.  
Breno indicou à penhora valores que Marilene tem em três contas bancárias, um carro e o imóvel em que reside com 
sua família. Alegou ainda que a executada estaria buscando desfazer-se dos bens, razão pela qual o juízo deferiu de 
plano a indisponibilidade dos ativos financeiros de Marilene pelo sistema eletrônico gerido pela autoridade 
supervisora do sistema financeiro nacional. Pelo andamento processual no sítio do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, você verifica que o mandado de citação e intimação positivo foi juntado aos autos há dois dias. 
Marilene, muito nervosa, relata que manteve relacionamento com Breno, durante o qual ele insistiu que ela 
assinasse alguns papéis, informando se tratar de documentos necessários para que ele pudesse receber um 
benefício previdenciário acumulado. Ela, sem muito estudo, assinou, acreditando estar apenas declarando que ele, 
Breno, ainda não tinha recebido R$ 15.000,00 (quinze mil reais), aos quais alegava fazer jus frente ao INSS. Informa, 
inclusive, que uma das pessoas que assinou como testemunha é uma vizinha sua, que sabe que ele a induziu a 
acreditar que estava assinando apenas uma declaração para que ele obtivesse o benefício. Esclarece que, quando o 
relacionamento acabou, Breno se tornou agressivo e afirmou que tomaria dela as economias que sabia ter em uma 
poupança, mas, na época, ela achou que era uma ameaça vazia de um homem ressentido.  
Ela está especialmente preocupada em resguardar sua moradia e os valores que tem em uma de suas contas 
bancárias, que é uma poupança, que se tornou fundamental para a subsistência da família, já que sua mãe está se 
submetendo a um tratamento médico que pode vir a demandar a utilização dessas economias, informando que, em 
caso de necessidade, preferia ficar sem o carro que sem o dinheiro. Gostaria, todavia, de impugnar o processo 
executivo como um todo, para não mais sofrer nas mãos de Breno.  
 

Na qualidade de advogado(a) de Marilene, elabore a defesa cabível voltada a impugnar a execução que foi ajuizada, 
desconsiderando a impugnação prevista no Art. 854, § 3º, do CPC/15. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Maria Clara e Jorge tiveram uma filha, Catarina, a qual foi registrada sob filiação de ambos. Apesar de nunca terem 
se casado, Maria Clara e Jorge contribuíam paritariamente com o sustento da criança, que vivia com Maria Clara.  
Quando Catarina fez dois anos de idade, Jorge ficou desempregado, situação que perdura até  hoje. Em razão disso, 
não possui qualquer condição de prover a subsistência de Catarina, que não consegue contar apenas com a renda de 
sua mãe, Maria Clara, filha única de seus genitores, já falecidos. Jorge reside com sua mãe, Olívia, que trabalha e 
possui excelente condição financeira. Além disso, Catarina possui um irmão mais velho, Marcos, capaz e com 26 
anos, fruto do primeiro casamento de Jorge, que também tem sólida situação financeira.  
 

Com base em tais fatos, responda aos itens a seguir, justificando e fundamentando a resposta. 
 

A) Olivia e Marcos podem ser chamados a contribuir com a subsistência de Catarina? A obrigação deve recair em 
Olivia e Marcos de forma paritária? (Valor: 0,65) 

 

B) Quais as medidas judiciais cabíveis para resguardar o direito de subsistência de Catarina, considerando a 
necessidade de obter com urgência provimento que garanta esse direito? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Marcos estacionou seu automóvel diante de um prédio de apartamentos. Pouco depois, um vaso de plantas caiu da 
janela de uma das unidades e atingiu o veículo, danificando o para-brisa e parte da lataria. Não foi possível 
identificar de qual das unidades caiu o objeto. O automóvel era importado, de modo que seu reparo foi custoso e 
demorou cerca de dez meses.  
Dois anos e meio depois da saída do automóvel da oficina, Marcos ajuíza ação indenizatória em face do condomínio 
do edifício. 
 

De acordo com o caso acima narrado, responda fundamentadamente às questões a seguir. 
 

A) Considerando que o vaso de plantas caiu da janela de apenas um dos apartamentos, pode o condomínio alegar 
fato exclusivo de terceiro para se eximir do dever de indenizar? (Valor: 0,60) 

 

B) Após a contestação, ao perceber que a pretensão de Marcos está prescrita, pode o juiz conhecer de ofício dessa 
prescrição se nenhuma das partes tiver se manifestado a respeito? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Após se aposentar, Álvaro, que mora com sua esposa em Brasília, adquiriu de Valério um imóvel, hipotecado, 
localizado na cidade do Rio de Janeiro, por meio de escritura pública de cessão de direitos e obrigações.  
Com a intenção de extinguir a hipoteca, Álvaro pretende pagar a dívida de Valério, mas encontra obstáculos para 
realizar o seu desejo, já que a instituição credora hipotecária não participou da aquisição do imóvel e alega que o 
pagamento não pode ser realizado por pessoa estranha ao vínculo obrigacional.  
 

Diante dessa situação, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual é a medida judicial mais adequada para assegurar o interesse de Álvaro?  (Valor: 0,85) 
 

B) Qual o foro competente para processar e julgar a referida medida?  (Valor: 0,40) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Pedro, maior com 30 (trinta) anos de idade, é filho biológico de Paulo, que nunca reconheceu a filiação no registro de 
Pedro. Em 2016, Paulo morreu sem deixar testamento, solteiro, sem ascendentes e descendentes, e com dois irmãos 
sobreviventes, que estão na posse dos bens da herança.  
 

Diante da situação apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual o prazo para propositura da ação de investigação de paternidade e da petição de herança? (Valor: 0,85) 
 

B) É possível cumular os pedidos de reconhecimento da paternidade e do direito hereditário no mesmo processo? 
(Valor: 0,40)  

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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